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FLUENCIA — QUANDO SE INICIA

RESUMO

- N&o esta em causa agéo especial de desapropriacédo regulada no Decreto-Lei n° 3.365/41, identificavel
como procedimento especial de jurisdi¢do contenciosa, sem acesso a via extraordinaria. - Livre de
impedimento regimental, e demonstrado o dissidio jurisprudencial, conheco do recurso. - Sucede que esta
Turma, em recente deciséo, ao julgar o RE n° 297, alias, coerente com a seguida pelo acérdéo recorrido, no
sentido de que os juros moratérios, a igual do decidido na desapropriacdo direta, sdo contados a partir do
transito em julgado da decisdo. - Em obséquio a essa concluséo, conhec¢o do recurso, mas lhe nego
provimento. Julgado em 13-12-1985 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Vol. 116 - Pag. 1.295 N. da R.: V.
decisbes a respeito nas fichas anteriores dos mesmos titulo e subtitulo. EMFOR 458

EMENTA

Recente orientagdo da Corte, mudando anterior entendimento, definiu que os juros moratorios, na
desapropriacéo indireta, sédo contados a partir do transito em julgado da deciséo, a igual do que ocorre com
a desapropriacao direta.
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